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MARINHA DO BRASIL
COMANDO DO 7° DISTRITO NAVAL

CENTRO DE INSTRUÇÃO E ADESTRAMENTO DE BRASÍLIA
ALMIRANTE DOMINGOS DE MATTOS CORTEZ

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 90.022/2025

(Processo Administrativo Nº 63460.000626/2025-85 )

Torna-se público que o CENTRO DE INSTRUÇÃO E ADESTRAMENTO DE BRASÍLIA 
ALMIRANTE  DOMINGOS  DE  MATTOS  CORTEZ  (UASG  787900),  realizará  Dispensa 
Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos 
da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021 e 
demais normas aplicáveis.

Data da sessão: 03/04/2025
Horário da Fase de Lances: 08:00 às 18:00
Link: https://www.gov.br/compras/pt-br
Critério de Julgamento: menor preço

1 OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA.

1.1 A contratação advém da necessidade de erradicar percevejos, baratas, ratos e 
demais  insetos  das  áreas  afetas  às  cozinhas,  paióis  e  compartimentos  da 
Divisão  de  Municiamento  deste  Centro  de  Instrução  e  Adestramento, 
conforme especificações deste documento.. 

1.2 Conforme  condições,  quantidades  e  exigências  estabelecidas  neste  Aviso  de 
Contratação Direta e seus anexos.

1.3 O  critério  de  julgamento  adotado  será  o menor  preço, observadas  as  exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações 
do objeto.

2 PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1 A  participação  na  presente  dispensa  eletrônica  ocorrerá  por  meio  do  Sistema  de 
Dispensa  Eletrônica,  ferramenta  informatizada integrante  do  Sistema  de  Compras  do 
Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, 
no endereço eletrônico www.gov.br/compras. 

2.1.1 O  procedimento  será  divulgado  no  Compras.gov.br  e  no  Portal  Nacional  de 
Contratações  Públicas  -  PNCP,  e  encaminhado  automaticamente  aos 
fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por 
mensagem eletrônica,  na  correspondente  linha de  fornecimento  que pretende 
atender.
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2.1.2 O  Compras.gov.br  poderá  ser  acessado  pela  web  ou  pelo  aplicativo 
Compras.gov.br.

2.1.3 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 
por  seu  representante  no  Sistema  de  Dispensa  Eletrônica,  não  cabendo  ao 
provedor  do  Sistema  ou  ao  órgão  entidade  promotor  do  procedimento  a 
responsabilidade por  eventuais  danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros não autorizados.

2.2 Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.2.1 que  não  atendam  às  condições  deste  Aviso  de  Contratação  Direta  e  seu(s) 
anexo(s);

2.2.2 estrangeiros  que  não  tenham  representação  legal  no  Brasil  com  poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3 que se enquadrem nas seguintes vedações:

1.a autor  do anteprojeto,  do projeto  básico ou do projeto  executivo,  pessoa 
física  ou  jurídica,  quando  a  contratação  versar  sobre  obra,  serviços  ou 
fornecimento de bens a ele relacionados;

1.b empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto  básico ou do projeto  executivo,  ou empresa da qual  o  autor  do 
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado,  quando  a  contratação  versar  sobre  obra,  serviços  ou 
fornecimento de bens a ela necessários;

1.c pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

1.d aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira,  trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do  órgão  ou  entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa de 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau;

1.e empresas controladoras,  controladas ou coligadas,  nos termos da Lei  nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

1.f pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
aviso,  tenha sido condenada judicialmente,  com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por  contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista.

2.2.3.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico;

2.2.3.2  O disposto na alínea “c”  aplica-se também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa,  física ou jurídica,  com o intuito  de burlar  a 
efetividade  da  sanção  a  ela  aplicada,  inclusive  a  sua  controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
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2.2.4 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

2.3 Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo 
de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os 
cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.3.1 Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os 
benefícios  previstos  para  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte 
quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho 
de 2007.

2.4Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

3 INGRESSO  NA  DISPENSA  ELETRÔNICA  E  CADASTRAMENTO  DA  PROPOSTA 
INICIAL.

3.1O  ingresso  do  fornecedor  na  disputa  da  dispensa  eletrônica  ocorrerá  com  o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2O  fornecedor  interessado,  após  a  divulgação  do  Aviso  de  Contratação  Direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o 
desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1 O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto para contratação.

3.2.2 Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega 
ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

3.3Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o 
desconto ofertados, vinculam a Contratada.

3.4Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto;

3.4.1  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas.

3.4.2 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de  exclusiva  responsabilidade  do  fornecedor,  não  lhe  assistindo  o  direito  de 
pleitear  qualquer  alteração,  sob alegação de erro,  omissão ou qualquer  outro 
pretexto.

3.5Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis,  a  cotação  adequada  será  aquela  correspondente  à  média  dos  efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.6Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.
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3.7A  apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição.

3.8O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 
de sua apresentação.

3.9No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo 
de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

3.9.1 que  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos;

3.9.3 que  se  responsabiliza  pelas  transações  que  forem  efetuadas  no  sistema, 
assumindo-as como firmes e verdadeiras;

3.9.4 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.9.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.10 O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico,  que  cumpre  os  requisitos  estabelecidos  no  artigo  16  da  Lei  nº 
14.133, de 2021.

3.11 O  fornecedor  enquadrado  como  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.12 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao 
cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro 
do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).

3.12.1 Feita  essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo  sistema, 
respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre 
lances previsto neste aviso. 

3.12.1.1 Sem  prejuízo  do  disposto  acima,  os  lances  poderão  ser  enviados 
manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação 
Direta;

3.12.2 O valor final  mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 
disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no 
sistema.

3.12.3 O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes 
do  certame  e  para  o  órgão  ou  entidade  contratante.  Apenas  os  lances 
efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da 
seção seguinte deste Aviso.
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4 FASE DE LANCES.

4.1 A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 
sucessivos,  exclusivamente  por  meio  do  sistema  eletrônico,  sendo  encerrado  no 
horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2 Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  fornecedores  deverão  encaminhar  lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.3 O  fornecedor  somente  poderá  oferecer  valor  inferior  ou  percentual  de  desconto 
superior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 
que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” 
para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que 
cobrir a melhor oferta é de 1% (um por cento).

4.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema.

4.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 
seu encerramento,  com o ordenamento e divulgação dos lances,  pelo sistema, em 
ordem crescente de classificação.

4.7.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente 
no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo 
tempo aleatório ou mecanismo similar.

5 JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS.

5.1 Encerrada a  fase  de  lances,  quando a proposta  do  primeiro  colocado permanecer 
acima  do  preço  máximo  ou  abaixo  do  desconto  definido  para  a  contratação,  o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas. 

5.1.1 Neste  caso,  será  encaminhada  contraproposta  ao  fornecedor  que  tenha 
apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor 
proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração.
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5.1.2 A  negociação  poderá  ser  feita  com  os  demais  fornecedores  classificados, 
exclusivamente  por  meio  do  sistema, respeitada  a  ordem  de  classificação, 
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão  de  sua  proposta  permanecer  acima  do  preço  máximo  ou  abaixo  do 
desconto definido para a contratação.

5.2 Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a 
todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica,  devendo esta ser 
anexada aos autos do processo de contratação.

5.3 Constatada  a  compatibilidade  entre  o  valor  da  proposta  e  o  estipulado  para  a 
contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último 
lance ofertado ou  ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos 
complementares, quando necessários.

5.4 Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos 
itens  2.2 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça  a  participação  no  processo  de  contratação  direta  ou  a  futura  contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

5.4.1 SICAF;  
5.4.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral  da  União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

5.4.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

5.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, 
de 1992.

5.6 Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  fornecedor  a  existência  de  Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, 
art. 29, caput).

5.6.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

5.6.2 O  fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

5.6.3 Constatada a existência de sanção, o  fornecedor será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação.

5.7 Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e 
em seus anexos.
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5.8 Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.8.1 contiver vícios insanáveis;

5.8.2 não  obedecer  às  especificações  técnicas  pormenorizadas  neste  aviso  ou  em 
seus anexos;

5.8.3 apresentar preços inexequíveis;

5.8.4 não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.8.5 apresentar  desconformidade  com quaisquer  outras  exigências  deste  aviso  ou 
seus anexos, desde que insanável.

5.9 Quando o  fornecedor  não  conseguir  comprovar  que  possui  ou  possuirá  recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 
de preços ou menor lance que:

5.9.1 for  insuficiente para a cobertura dos custos da contratação,  apresente preços 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda  que  o  ato  convocatório  da  dispensa  não  tenha  estabelecido  limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio  fornecedor,  para  os  quais  ele  renuncie  a  parcela  ou  à  totalidade  da 
remuneração.

5.9.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.10 Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.  

5.11 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço.

5.11.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas;

5.11.2 Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a 
indicação  de  recolhimento  de  impostos  e  contribuições  na  forma  do  Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime.

5.12 Para  fins  de  análise  da  proposta  quanto  ao  cumprimento  das  especificações  do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto.

5.13 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
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5.14 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade.

5.15 Encerrada  a  análise  quanto  à  aceitação  da  proposta,  será  iniciada  a  fase  de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6 HABILITAÇÃO.

6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 
70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do 
fornecedor mais bem classificado na fase de lances.

6.2 A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por 
ele abrangidos.

6.2.1 É dever  do fornecedor  atualizar  previamente as comprovações constantes do 
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública,  ou 
encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

6.2.2 O  descumprimento  do  subitem  acima  implicará  a  inabilitação  do  fornecedor, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr 
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.3 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis 
à  confirmação  dos  já  apresentados  para  a  habilitação,  ou  de  documentos  não 
constantes  do  SICAF,  o  fornecedor  será  convocado  a  encaminhá-los,  em formato 
digital, por meio do sistema, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 
67, de 2021).

6.4 Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital.

6.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos.

6.6 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o fornecedor  for  a  filial,  todos os documentos deverão estar  em nome da filial, 
exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.7 Serão  aceitos  registros  de  CNPJ  de  fornecedor  matriz  e  filial  com  diferenças  de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 
a centralização do recolhimento dessas contribuições.

6.8 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.9 Será  inabilitado  o  fornecedor  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
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6.9.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação,  o 
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, 
na  ordem de  classificação,  até  a  apuração  de  uma proposta  que  atenda  às 
especificações do objeto e as condições de habilitação

6.10 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7 CONTRATAÇÃO.

7.1Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será emitido 
instrumento equivalente.

7.2O adjudicatário terá o prazo de 2  (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para aceitar a Nota de Empenho, sob pena de decair o direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.3O  Aceite  da  Nota  de  Empenho,  emitida  ao  fornecedor  adjudicado,  implica  o 
reconhecimento de que:

7.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.2 a contratada se vincula  à  sua proposta  e  às  previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos  137  e  138  da  Lei  nº  14.133,  de  2021 e  reconhece  os  direitos  da 
Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

7.5No instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e 
contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 
vigência do contrato.

8 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

8.1Comete  infração  administrativa  o  fornecedor  que  praticar  quaisquer  das  hipóteses 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2 dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;

8.1.6 não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7 ensejar  o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
direta sem motivo justificado;

8.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
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8.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto  às  condições  de  participação,  quanto  ao  enquadramento  como 
ME/EPP ou o  conluio  entre  os  fornecedores,  em qualquer  momento  da 
dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2O  fornecedor  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  nos  subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil  e criminal, às seguintes 
sanções:

1.a Advertência  pela  falta  do  subitem  8.1.1 deste  Aviso  de  Contratação  Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

1.b Multa de 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela  conduta do fornecedor,  por  qualquer  das infrações dos subitens  8.1.1 a 
8.1.12;

1.c Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos, nos casos dos subitens  8.1.2  a  8.1.7 deste Aviso de Contratação 
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

1.d Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos 
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 
156, §9º)

8.4Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º).

8.5Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

8.6Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º).

8.7Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial,  a  multa  poderá ser  recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8A aplicação das  sanções realizar-se-á  em processo administrativo  que assegure  o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput  e  parágrafos  do  art.  158  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  para  as  penalidades  de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.9Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):
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8.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.9.2 as peculiaridades do caso concreto;

8.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante;

8.9.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,  conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.

8.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras  leis  de licitações e  contratos  da Administração Pública  que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito  para facilitar,  encobrir  ou dissimular  a  prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial,  e,  nesse caso, 
todos  os  efeitos  das  sanções aplicadas à  pessoa jurídica  serão  estendidos  aos  seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o  Contratado,  observados,  em  todos  os  casos,  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

8.12  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

8.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar  ou contratar  são passíveis  de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei  nº 
14.133, de 2021.

8.14 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 
anexos a este Aviso.

9 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

9.1No  caso  de  todos  os  fornecedores  restarem  desclassificados  ou  inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.1.1 republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2 valer-se,  para  a  contratação,  de  proposta  obtida  na  pesquisa  de  preços  que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 
sempre  que  possível,  e  desde  que  atendidas  às  condições  de  habilitação 
exigidas.

9.1.2.1 No  caso  do  subitem  anterior,  a  contratação  será  operacionalizada  fora 
deste procedimento.

9.1.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 
de habilitação, conforme o caso.

9.2As providências dos subitens  9.1.1  e  9.1.2 também poderão ser utilizadas se não 
houver  o  comparecimento  de  quaisquer  fornecedores  interessados  (procedimento 
deserto).
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9.3Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo 
indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

9.4Caberá  ao  fornecedor  acompanhar  as  operações,  ficando  responsável  pelo  ônus 
decorrente  da  perda  do  negócio  diante  da  inobservância  de  quaisquer  mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.5Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário.

9.6Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 
no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.7No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas  que  não  alterem a  substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua  validade 
jurídica,  mediante  despacho  fundamentado,  registrado  em  ata  e  acessível  a  todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.8As  normas  disciplinadoras  deste  Aviso  de  Contratação  Direta  serão  sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração,  o  princípio  da isonomia,  a  finalidade e a 
segurança da contratação. 

9.9Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.10 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 
de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.11 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.12 Integram este Aviso de Contratação Direta,  para todos os fins e efeitos,  os 
seguintes anexos:

9.12.1 ANEXO I – Termo de Referência.
9.12.2 ANEXO II – Pesquisa de Preços.

Brasília-DF, na data da assinatura. 

JEIEL LEVI CAVALCANTE MORAIS
Capitão de Mar e Guerra (FN)

Ordenador de Despesa
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ANEXO I - Termo de Referência da Dispensa Eletrônica nº 90.022/2025 – CIAB.

MARINHA DO BRASIL
COMANDO DO 7º DISTRITO NAVAL

CENTRO DE INSTRUÇÃO E ADESTRAMENTO DE BRASÍLIA 
ALMIRANTE DOMINGO DE MATTOS CORTEZ

TERMO DE REFERÊNCIA
Dispensa Eletrônica Nº 90.022/2025

Processo Administrativo Nº 63460.000626/2025-85 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Contratação de serviços de dedetização e desratização para controle e erradicação de ratos,
baratas,  percevejos,  aracnídeos  e  demais  insetos,  nos  termos  da  tabela  abaixo,  conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UF QTD VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

 Serviço de
Desinsetização /

desratização /
dedetização

Serviço mensal e
contínuo  de

Dedetização e
desratização com

fornecimento de mão de
obra, todos os insumos,
materiais, equipamentos

e ferramentas
necessários para

prestação do serviço.

  3417 -
Serviços

METRO
QUADRADO

6.172,
83m² R$ 0,81 R$

5.000,00

TOTAL R$
5.000,00

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de homologação
desta Dispensa Eletrônica, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
1.3.  O contrato  ou  outro  instrumento hábil  que  o substitua  oferece  maior  detalhamento  das
regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
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ANEXO I - Termo de Referência da Dispensa Eletrônica nº 90.022/2025 – CIAB.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. O objeto da presente Dispensa Eletrônica, visa a contratação de uma empresa especializada
na prestação de serviços de dedetização e desratização para as áreas afetas às cozinhas, paióis e
compartimentos da Divisão de Municiamento deste Centro de Instrução e Adestramento. Bem
como  o  enfrentamento  de  uma  crescente  infestação  de  pragas,  que  têm  impactado
negativamente as condições sanitárias e de trabalho.  A contratação deste serviço  é essencial
para  atender  às  seguintes  necessidades:  controle  de  infestações,  prevenção  de  doenças  e
manutenção das instalações.
2.2. Com fulcro no parágrafo único do Decreto nº 11.137, de 18 de julho de 2022 c/c subitem
4.12, da SGM-102 (NORMAS SOBRE LICITAÇÕES, ACORDOS E ATOS ADMINISTRATIVOS), o objeto
da contratação está previsto no Programa de Aplicação de Recursos (PAR), detalhados conforme
Documentos de Formalização de Demanda.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. O  controle  de  pragas  deverá  ser  executado  mensalmente  através  do  manejo,
manipulação  e  aplicação,  nas  áreas  internas  e  externas,  de  solução  inseticida  e
desinfetantes  domissanitários  de  ação  residual,  com  a  finalidade  de  impedir  a
instalação  e  proliferação  de  insetos,  roedores  e  aracnídeos.  Através  de  pessoal
qualificado, utilizando ferramentas e equipamentos de proteção individuais específicos
para a execução do serviço.

3.2. Aplicação do produto químico (princípio ativo + inerte) nas superfícies horizontais e
verticais, pequenas frestas e fendas, interior de interruptores e tomadas, sob mesas,
balcões, gavetas, gabinetes de pia, e em locais onde houver visível infestação.

3.3. Realizar o controle de roedores por meio de instalação de dispositivos permanentes
que  acondicionem  as  iscas  raticidas,  fixadas  ao  longo  das  instalações  internas  e
externas das dependências do Centro de Instrução e Adestramento de Brasília(CIAB).

3.4. Proteger com dispositivos as iscas raticidas de intempéries e evitando que pessoas ou
animais tenham contato com as substâncias químicas empregadas no controle(iscas)

3.5. Confeccionar o MAPA DE CONTROLE AMBIENTAL A VETORES contendo a posição das
porta-iscas em cada setor da área tratada. Os tubos e armadilhas para roedores serão
instalados em diversos pontos e informados ao FISCAL DO CONTRATO a quantidade e
localização exatos.

3.6. Instalar porta – isca, com identificação mediante numeração e etiquetas.
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ANEXO I - Termo de Referência da Dispensa Eletrônica nº 90.022/2025 – CIAB.

3.7. Monitorar  o porta-iscas, com coleta de dados sobre o consumo, oxidação,  desgaste
natural e reposição das iscas.

3.8. Confeccionar  LAUDO TÉCNICO MENSAL discriminando produtos  utilizados,  níveis  de
infestação, gráficos, registro de não conformidade e medidas corretivas recomendadas.

3.9. Instalar na implantação dos serviços, PPE’S( Postos Permanentes de Envenenamento)
na  área  externa  e  tubos  porta  –  iscas  no  anel  sanitário  contendo  iscas  raticidas,
devidamente numerados e identificados, sem ônus para a CONTRATANTE.

3.10. Instalação de iscas para roedores em caixas de passagens subterrâneas nas instalações
o Centro de Intendência.

3.11. Em caso de rescisão contratual, os tubos porta – iscas e armadilhas serão retirados pela
CONTRATADA, sem ônus para a contratante 

3.12. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507,
de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas
no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

3.13. A  prestação  dos  serviços  não  gera  vínculo  empregatício  entre  os  empregados  da
Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes
que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

3.14. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

3.14.1.  Início da execução dos serviços: 1 dia a partir do recebimento da Nota de
Empenho; 

3.15.  A  Contratada  deverá  indicar  um  Preposto,  que  será  o  contato  entre  o  CIAB  e  a
Contratada,  a  qual  representará  na  execução  do  contrato,  promovendo
obrigatoriamente as correções, às suas expensas, que se fizerem necessárias quando
constatados  vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  da  execução  do  objeto  do
contrato, conforme preceitua o artigo 118, da Lei nº 14.133/21.

3.16.  A  prestação  do  serviço  objeto  deste  Termo  de  Referência,  conforme  Instrução
Normativa  SEGES  5/2017,  revela-se  de  natureza  continuado,  haja  vista  apoiar  a
realização de atividade essencial ao cumprimento da missão Institucional do CeIMBra
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ANEXO I - Termo de Referência da Dispensa Eletrônica nº 90.022/2025 – CIAB.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem  ser  atendidos  os  seguintes  requisitos,  que  se  baseiam  no  Guia  Nacional  de
Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Quando da prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência, deverá, conforme 
Instrução Normativa SEGES nº 1 /2010, deverá adotar as práticas de sustentabilidade 
ambiental, quando couber, destacando-se:

4.1.1.1. O uso de produtos de limpeza e conservação de superfícies e 
objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações 
determinadas pela ANVISA;

4.1.1.2. Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, 
quanto aos equipamentos de limpeza que geram ruído no seu 
funcionamento; instituir durante a execução contratual, uma política 
educacional para redução de consumo de energia elétrica, de água e 
redução de produção de resíduos sólidos observados as normas 
ambientais vigentes;

4.1.1.3. Realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados e a sua 
destinação às associações e cooperativas dos catadores, além de 
respeitar as Normas Brasileiras NBR publicadas pela Associação Brasileira
de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos, proceder a coleta seletiva do 
papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN /MARE nº 6, de 
3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 
2006.

4.1.2.  A  responsabilidade  ambiental  da  contratada  abrange  todas  as  sanções  e  exigências
contidas na lei nº 9.605/98 e outras leis ou atos normativos que tratam ou venham a tratar
de matéria ambiental.

4.1.3.  A CONTRATADA deverá adotar os critérios de sustentabilidade abaixo descritos no que
tange aos produtos que serão utilizados na execução do serviço e às obrigações que terão
de ser cumpridas:

4.1.3.1.Apresentar  descrição  detalhada  dos  produtos  que  serão  utilizados  na  execução  dos
serviços, o comprovante do registro do fabricante desses produtos no Cadastro Técnico
Federal do IBAMA e o respectivo Certificado de Regularidade do fabricante no CTF;

4.1.3.2.Os SANEANTES DOMISSANITÁRIOS/DESINFESTANTES a serem utilizados na execução dos
serviços deverão estar previamente registrados na ANVISA, conforme Lei federal nº 6.360,
de 1976, Decreto nº 8.077, de 2013, RDC ANVISA Nº 52, DE 22 DE OUTUBRO DE 2009;
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ANEXO I - Termo de Referência da Dispensa Eletrônica nº 90.022/2025 – CIAB.

4.1.3.3.A  CONTRATADA  deve  retornar  as  embalagens  vazias  ao  seu  estabelecimento
operacional logo após o seu uso, para inutilização e descarte;

4.1.3.4.O destino final das embalagens dos produtos saneantes desinfetantes de uso restrito a
empresas  especializadas  é  de  responsabilidade  do  seu  respectivo
distribuidor/fabricante/importador;

4.1.3.5.A CONTRATADA fica obrigada a devolver as embalagens, no prazo máximo de um ano da
data de compra dos respectivos produtos, aos estabelecimentos onde foram adquiridas,
ou em postos ou centrais de recebimentos por eles conveniados e previamente licenciados
pelo órgão estadual competente;

4.1.3.6.Caso essa devolução não ocorra, a responsabilidade pelo destino final passa a ser da
CONTRATADA, que deve guardar os comprovantes da referida destinação;

4.1.3.7.O  estabelecimento  que  as  receber  deve  fornecer,  à  CONTRATADA,  documento
comprobatório de recebimento das embalagens;

4.1.3.8.As embalagens laváveis dos produtos saneantes desinfetantes devem ser submetidas à
tríplice lavagem antes de sua devolução, devendo a água ser aproveitada para o preparo
de  calda  ou  inativada,  conforme  instruções  contidas  na  rotulagem  ou  por  orientação
técnica do fabricante do produto e do órgão competente;

4.1.3.9.As  embalagens  vazias  de  produtos,  que  não apresentem solubilidade  em água,  não
devem passar  por  tríplice  lavagem,  devendo a  CONTRATADA seguir  as  orientações  do
fabricante e as legislações vigentes;

4.1.3.10. A  Contratada  fornecerá  mão  de  obra  especializada,  material,  produtos,
equipamentos e supervisão técnica necessários à execução dos serviços;

4.1.3.11. Os  empregados  da  contratada  destacados  para  execução  dos  serviços  deverão
apresentar-se munidos de EPI, para evitar danos à saúde, sob pena de denúncia aos órgãos
competentes, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Edital;

4.1.3.12. A CONTRATADA deverá afixar cartazes informando a realização da desinfestação,
com a  data  da  aplicação,  o  nome  do  produto,  grupo  químico,  telefone  do Centro  de
Informação  Toxicológica  e  número  da  licença  dada  pelo  órgão  estadual/municipal
competente;

4.1.3.13. Toda e qualquer  nota  fiscal  de  prestação de serviços  de controle  de vetores  e
pragas  urbanas  só  terá  validade  se  for  emitida  pela  CONTRATADA,  ficando  vedada  a
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ANEXO I - Termo de Referência da Dispensa Eletrônica nº 90.022/2025 – CIAB.

compra de nota fiscal avulsa por pessoa física junto às Secretarias (ou órgãos semelhantes)
das Prefeituras Municipais, para os fins de comprovação da execução dos serviços;

4.1.3.14. A CONTRATADA deverá observar, no que couber, a Lei n.º 12.187/2009 (Política
Nacional  sobre Mudança do Clima),  Lei  n.º  12.305/2010 (Política Nacional  de Resíduos
Sólidos), o Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012 (Regulamenta o art. 3º da Lei no 8.666,
de 21 de junho de 1993) e a IN n.º 1/2010 da SLTI/MPOG, na execução dos serviços.

4.1.3.15. A CONTRATADA deve fornecer, ao cliente, o comprovante de execução de serviço,
contendo, no mínimo, as seguintes informações:

4.1.3.15.1. Nome do cliente;
4.1.3.15.2. Endereço do imóvel;
4.1.3.15.3. Praga(s) alvo;
4.1.3.15.4. Data de execução dos serviços;
4.1.3.15.5. Prazo de assistência técnica, escrito por extenso, dos serviços por 

praga(s) alvo;
4.1.3.15.6. Grupo(s) químico(s) do(s) produto(s) eventualmente utilizado(s);
4.1.3.15.7. Nome e concentração de uso do(s) produto(s) eventualmente 

utilizado(s);
4.1.3.15.8. Orientações pertinentes ao serviço executado;
4.1.3.15.9. Nome do responsável técnico com o número do seu registro no 

conselho profissional correspondente;
4.1.3.15.10. Número do telefone do Centro de Informação Toxicológica;
4.1.3.15.11. Identificação da CONTRATADA com: razão social, nome fantasia, 

endereço, telefone e licença do INEA;
4.1.3.15.12. Do Certificado de garantia deverá constar identificação da 

CONTRATADA com: razão social, nome fantasia, endereço, telefone e 
números da licença do INEA, seu prazo de validade, a validade da garantia 
do serviço e, em seu verso, deverá constar as condições básicas de higiene 
e orientações sobre a garantia do serviço.

Da exigência de carta de solidariedade

4.2. Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade
emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato.

Subcontratação

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
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ANEXO I - Termo de Referência da Dispensa Eletrônica nº 90.022/2025 – CIAB.

Garantia da contratação

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos  artigos 96 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021, uma vez que os serviços são de baixa complexidade técnica e valor.

Vistoria

4.5. A  avaliação  prévia  do  local  de  execução  dos  serviços  é  imprescindível  para  o
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo
assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por
servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 09 horas às 12 horas e
das 14 horas às 16 horas.

4.6. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria
prévia.

4.7. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente  identificado,  apresentando  documento  de  identidade  civil  e  documento
expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.8. A  não  realização  da  vistoria  não  poderá  embasar  posteriores  alegações  de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos
locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços
decorrentes. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução:

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: 01(um) dia apos da assinatura do contrato ou do 
recebimento da Nota de Empenho.
5.1.2. Cada execução do serviço ocorrerá mensalmente, dividida em duas etapas realizadas em
datas distintas, devido à operacionalidade dos serviços de cozinha e refeitórios da Organização 
Militar. 
5.1.3. O controle monitorado de pragas(insetos, roedores e aracnídeos) compreenderá as 
medidas utilizadas no controle integrado de pragas, realizados sob demanda, de acordo com a 
necessidade do Centro de Intendência da Marinha em Brasília, em casos mais críticos o 
tratamento poderá ocorrer em intervalos de períodos menores
5.1.4. O cronograma, contendo compartimentos, data e horários de aplicações na dedetização 
e desratização, serão definidos em conjunto entre o Fiscal do Contrato e o Preposto, 
considerando os horários e datas que melhor atendam as necessidades do Centro de 
Intendência Marinha em Brasília.
5.1.5. A solicitação do serviço será encaminhada por via eletrônica ou através de entrega 
direta à contratada.
5.1.6. A execução do serviço obedecerá as seguintes etapas a serem realizadas dentro do 
mesmo mês, de acordo com a necessidade desta OM.
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Local e horário da Prestação de Serviço

5.2. O  serviço contratado deverá ser  executado no seguinte endereço:  Centro de Instrução e
Adestramento de Brasília Alte. Domingos de Mattos Cortez (CIAB), BR 040 - KM 4,5 - SANTA
MARIA - Brasília, DF - Cep: 72.549-900, de segunda a sexta das 9 às 11hs e 13:30hs as 16hs, E-mail
para contato: ivan.andre@marinha.mil.br  Tel.:(61) 99147-9925.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.3. O prazo de garantia é  aquele estabelecido na Lei  nº  8.078,  de 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor).

Rotinas a serem cumpridas

5.4. A execução contratual observará as rotinas abaixo:

5.4.1 Mensalmente, a execução do serviço será dividido em duas etapas, tendo início no prédio
principal,  seguido  pelo  prédio  anexo,  devendo  ser  iniciado  e  concluído  durante  a  primeira
quinzena do mês em questão.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.5. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.5.1.  A presente contratação visa a prestação do serviço pelo período de 12(doze) meses, sendo 
mensalmente executado o serviço na área total especificada no subitem 1.1 deste Termo de 
Referência.
5.5.2.  Cada execução será contabilizada como aplicação em toda a área especificada no subitem 
1.1 deste Termo de Referência.
5.5.3  Na proposta deverão estar inclusos todos os custos relativos à execução do serviço tais 
como: insumos, equipamentos, transporte e pessoal qualificado Mensalmente a área alcança pela 
prestação do serviço será de 45.500m²( Quarenta e cinco mil e quinhentos  metros quadrados).
5.4.4  Mensalmente a área alcança pela prestação do serviço será se 2680m²( Dois mil, seiscentos
e oitenta metros quadrados).

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o
cronograma  de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
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6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito  sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se  o  uso  de  mensagem
eletrônica para esse fim.

6.4. O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação
do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais,
dos  mecanismos  de  fiscalização,  das  estratégias  para  execução  do  objeto,  do  plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A  Contratada  designará  formalmente  o  preposto  da  empresa,  antes  do  início  da
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à
execução do objeto contratado.

6.7. A Contratada  deverá  manter  preposto  da  empresa  no  local  da  execução  do  objeto
durante o período de execução dos serviços. 

6.8. A  Contratante  poderá  recusar,  desde  que  justificadamente,  a  indicação  ou  a
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro
para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.9. A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal  técnico  do contrato  acompanhará  a  execução  do  contrato,  para  que  sejam
cumpridas  todas  as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a  assegurar  os
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art.
117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações  para  a  correção  da  execução  do  contrato,  determinando  prazo  para  a
correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, IV);
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6.14. No  caso  de  ocorrências  que  possam  inviabilizar  a  execução  do  contrato  nas  datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.15. O fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  ao  gestor  do  contrato,  em  tempo  hábil,  o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação
da contratada,  acompanhará o empenho,  o pagamento,  as  garantias,  as glosas  e  a
formalização  de  apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II,  do Decreto nº 11.246, de
2022).

6.17. Caso  ocorra  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  administrativo  do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato  para  que  tome  as  providências  cabíveis,  quando  ultrapassar  a  sua
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.18. O gestor  do contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das  alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório  com  vistas  à
verificação da necessidade de adequações  do contrato  para fins  de atendimento da
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas  as  ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato  e  as  medidas  adotadas,
informando,  se  for  o  caso,  à  autoridade  superior  àquelas  que  ultrapassarem  a  sua
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.20. O gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais  técnico,  administrativo  e  setorial  quanto  ao  cumprimento  de  obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas,  devendo  constar  do  cadastro  de  atesto  de  cumprimento  de  obrigações.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.22. O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
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setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,
X). 

6.23. O  gestor  do  contrato  deverá  elaborar  relatório  final  com  informações  sobre  a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos
para  a  formalização  dos  procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.
7.1.1. Será  indicada  a  retenção  ou  glosa  no  pagamento,  proporcional  à  irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,
7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou
7.1.1.3. deixar  de  utilizar  materiais  e  recursos  humanos  exigidos  para  a  execução  do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.

Do recebimento

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de XXX.(XXX) dias, pelos fiscais
técnico  e  administrativo,  mediante  termos  detalhados,  quando  verificado  o
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº
14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem
a parcela a ser paga.

7.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante  termo detalhado que comprove o  cumprimento das  exigências  de caráter
técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.6. O fiscal  administrativo do contrato  realizará  o recebimento provisório  do objeto  do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de
caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o
ponto de vista técnico e administrativo.

7.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for
o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
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consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento
de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao
gestor do contrato.

7.8.1. Será  considerado  como ocorrido  o  recebimento provisório  com a  entrega  do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;
7.8.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última
e/ou única medição de serviços até  que sejam sanadas todas  as  eventuais  pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.8.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
7.8.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
7.8.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

7.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá
conter  o  registro,  a  análise  e  a  conclusão  acerca  das  ocorrências  na  execução  do
contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que
julgar  necessários,  devendo  encaminhá-los  ao  gestor  do  contrato  para  recebimento
definitivo.

7.10. Os serviços  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  10  (dez)  dias,  contados  do
recebimento  provisório,  por  servidor  ou  comissão  designada  pela  autoridade
competente,  após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.10.1. Emitir  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnico,
administrativo  e  setorial,  quando  houver,  no  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro  de  atesto  de  cumprimento  de  obrigações,  conforme  regulamento  (art.  21,  VIII,
Decreto nº 11.246, de 2022).
7.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas  contratuais  pertinentes,  solicitando  à  CONTRATADA,  por  escrito,  as  respectivas
correções;
7.10.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
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7.10.4. Comunicar  a  empresa  para  que  emita  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura,  com  o  valor  exato
dimensionado pela fiscalização.
7.10.5. Enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de  contratos  para  a  formalização  dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade,  deverá  ser  observado  o  teor  do  art.  143  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,
comunicando-se  à  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à  parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado,
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela  segurança  do  serviço  nem  a  responsabilidade  ético-profissional  pela  perfeita
execução do contrato.

Liquidação

7.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período,
nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.15. O  prazo  de  que  trata  o  item  anterior  será  reduzido  à  metade,  mantendo-se  a
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021

7.16. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.16.1.  o prazo de validade;
7.16.2.  a data da emissão;
7.16.3.  os dados do contrato e do órgão contratante;
7.16.4.  o período respectivo de execução do contrato;
7.16.5.  o valor a pagar; e
7.16.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.17. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado  providencie  as
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus à contratante;

7.18. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade  fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta  on-line  ao  SICAF  ou,  na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.19. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação
no  âmbito  do  órgão  ou  entidade,  tais  como  a  proibição  de  contratar  com  a
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Administração  ou  com o Poder  Público,  bem como ocorrências  impeditivas  indiretas
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.20. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.21. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos. 

7.22. Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

7.23. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até  que  se  decida  pela  rescisão  do  contrato,  caso  o  contratado  não  regularize  sua
situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento

7.24. O  pagamento  será  efetuado  no  prazo  máximo  de  até  dez  dias  úteis,  contados  da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.25. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

7.26. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.

7.27. Será considerada data do pagamento o dia  em que constar  como emitida a ordem
bancária para pagamento.

7.28. Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação
aplicável.

7.28.1. Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  quando  houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

7.29. O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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ANEXO I - Termo de Referência da Dispensa Eletrônica nº 90.022/2025 – CIAB.

Cessão de crédito

7.30. É  admitida  a  cessão  fiduciária  de  direitos  creditícios  com  instituição  financeira,  nos
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME
nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.30.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de
julho de 2020, dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.31. A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº
53, de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração
de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.32. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas
as  condições  de  habilitação  por  parte  do  contratado  (cedente),  a  celebração  do
aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se
condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação
de  que  o  cessionário  não  se  encontra  impedido  de  licitar  e  contratar  com  o  Poder
Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou
creditícios, direta ou indiretamente, conforme o  art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos
termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.33. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado)  pela  execução do  objeto  contratual,  restando absolutamente  incólumes
todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao
direito  comum  aplicáveis  no  regime  jurídico  de  direito  público  incidente  sobre  os
contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada
ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o
desconto  de  multas,  glosas  e  prejuízos  causados  à  Administração. (INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)

7.34. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº
14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM.

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário.
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ANEXO I - Termo de Referência da Dispensa Eletrônica nº 90.022/2025 – CIAB.

Exigências de habilitação

8.3. Previamente  à  celebração  do  contrato,  a  Administração  verificará  o  eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional  de Empresas Inidôneas e Suspensas -  CEIS,  mantido
pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União  
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário,  por  força  do artigo  12  da  Lei  n°  8.429,  de  1992,  que  prevê,  dentre  as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica
da qual seja sócio majoritário. 

8.5. Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  interessado  a  existência  de  Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.6. A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de
fornecimento similares, dentre outros. 

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa
de contratação. 

8.8. Caso  atendidas  as  condições  para  contratação,  a  habilitação  do  interessado  será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.9. É dever  do interessado  manter  atualizada  a  respectiva  documentação  constante  do
SICAF,  ou  encaminhar,  quando  solicitado  pela  Administração,  a  respectiva
documentação atualizada. 

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz. 

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números
de  documentos  pertinentes  ao  CND  e  ao  CRF/FGTS,  quando  for  comprovada  a
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que
serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 
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ANEXO I - Termo de Referência da Dispensa Eletrônica nº 90.022/2025 – CIAB.

Habilitação jurídica

8.14. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede; 

8.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no
sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  -  EIRELI:  inscrição  do  ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo  da  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhada  de  documento
comprobatório de seus administradores;

8.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada  no  Diário  Oficial  da  União  e  arquivada  na  Junta  Comercial  da  unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.

8.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local  de  sua  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus
administradores;

8.20. Filial,  sucursal  ou  agência  de  sociedade  simples  ou  empresária:  inscrição  do  ato
constitutivo  da  filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou  empresária,
respectivamente,  no  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Registro  Público  de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.21. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº
5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.22. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.23. Prova de regularidade fiscal  perante  a Fazenda Nacional,  mediante  apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral
da Fazenda Nacional.

8.24. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.25. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre  e  não  emprega  menor  de  16  anos,  salvo  menor,  a  partir  de  14  anos,  na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
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ANEXO I - Termo de Referência da Dispensa Eletrônica nº 90.022/2025 – CIAB.

8.26. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452,
de 1º de maio de 1943;

8.27. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual; 

8.28. Prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Municipal/Distrital  do  domicílio  ou  sede  do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.29. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital relacionados
ao  objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a  apresentação  de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei.

8.30. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará  dispensado  da  prova  de  inscrição  nos  cadastros  de  contribuintes  estadual  e
municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.31. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art.
5º,  inciso  II,  alínea  “c”,  da  Instrução  Normativa  Seges/ME nº  116,  de  2021),  ou  de
sociedade simples; 

8.32. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.33. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

8.33.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a
1 (um); 
8.33.2. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura; e
8.33.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
8.33.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  

8.34. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para
fins  de  habilitação  patrimônio  líquido  mínimo  de  10%  do  valor  total  estimado  da
contratação.

8.35. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço
de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
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ANEXO I - Termo de Referência da Dispensa Eletrônica nº 90.022/2025 – CIAB.

8.36. O  atendimento  dos  índices  econômicos  previstos  neste  item  deverá  ser  atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada
pela empresa.

Qualificação Técnica

8.37. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;

8.38. A  declaração  acima  poderá  ser  substituída  por  declaração  formal  assinada  pelo
responsável  técnico  do  interessado  acerca  do  conhecimento  pleno  das  condições  e
peculiaridades da contratação.

8.39. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente .........(escrever
por extenso, se o caso), em plena validade;

8.39.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, 
no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade 
profissional competente no Brasil.

8.40. Comprovação  de  aptidão  para  execução  de  serviço  de  complexidade  tecnológica  e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas
de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional
competente, quando for o caso.

8.40.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.
8.40.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial da empresa interessada.
8.40.3. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
8.40.4. A  relação  dos  cooperados  que  atendem  aos  requisitos  técnicos  exigidos  para  a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação
de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts.
4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
8.40.5. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada
um dos cooperados indicados;
8.40.6. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
prestação do serviço; 
8.40.7. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
8.40.8.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados
que executarão o contrato;
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ANEXO I - Termo de Referência da Dispensa Eletrônica nº 90.022/2025 – CIAB.

8.40.9. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:
a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos
fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das
três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados
que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão
que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação direta; e
8.40.10. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei
n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida
pelo órgão fiscalizador

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total  da contratação é de R$ 5.000,00 (Cinco mil  reais),  conforme
custos unitários apostos no subitem 1.1 deste Termo.

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.2. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União.

9.3. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
Ação Interna: G.471.FC.701.L.0
Fonte de Recursos (FR): 1000000000;
Natureza de Despesa (ND): 339039;
Unidade Orçamentária (UO): 52931; e
Programa de Trabalho Resumido (PTRES): 236885.

9.4. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos  correspondentes,  mediante
apostilamento.

Brasília/DF, na data da assinatura.

IVAN ANDRÉ DA SILVA
3ºSG-FN-EF

Enfermeiro Responsável pela Dedetização

Aprovo este Termo de Referência.
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Brasília-DF, na data da assinatura. 

JEIEL LEVI CAVALCANTE MORAIS
Capitão de Mar e Guerra (FN)

Ordenador de Despesa
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MARINHA DO BRASIL
COMANDO DO 7º DISTRITO NAVAL

CENTRO DE INSTRUÇÃO E ADESTRAMENTO DE BRASÍLIA 
ALMIRANTE DOMINGO DE MATTOS CORTEZ

FORMALIZAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇOS
 

Dispensa Eletrônica Nº 90.022/2025

Processo Administrativo Nº 63460.000626/2025-85 

I - OBJETO DA CONTRATAÇÃO

O objeto da presente contratação é a aquisição de SERVIÇO DE DEDETIZAÇÃO para o Centro
de Instrução e Adestramento de Brasília Alte. Domingos de Mattos Cortez.

II - PARÂMETROS CONSULTADOS

2.1 Para a definição do valor estimado da contratação foram utilizados os parâmetros
previstos na IN Seges/ME nº 65/2021, conforme discriminado na tabela abaixo:

Nº do item(ns) Parâmetros utilizados Justificativa para escolha

1
I - composição de custos unitários

menores ou iguais à mediana do item
correspondente nos sistemas oficiais de

governo

IN SEGES 65 Art. 5°, § 1º -
Deverão ser priorizados os

parâmetros estabelecidos nos
incisos I e II

2.2 Foram priorizadas a consulta aos sistemas oficiais de governo e às contratações
similares feitas pela Administração Pública, em conformidade com o artigo 5º, §1º da IN
Seges/ME nº 65/2021, entretanto foi necessária a consulta direta com fornecedores com
orçamentos, para buscar a média de preços que atenda o preço de mercado.

2.2 O preço estimado para a contratação considerou o mínimo de três cotações, nos
termos do artigo 6º, §5º da IN Seges/ME nº 65/2021.

III - SÉRIE DE PREÇOS COLETADOS

APÊNDICE II do ANEXO II - Pesquisa de Preços (DE 90.022/2025)

IV - METODOLOGIA PARA OBTENÇÃO DO PREÇO ESTIMADO

4.1 Dentro dos preços coletados, foram desconsiderados aqueles inexequíveis,
inconsistentes ou excessivamente elevados, conforme abaixo:



4.2 A  Pesquisa  de  Preços  anexada  a  este  documento  traz  detalhes  a  respeito  da
composição  dos  fornecedores  onde  foram  retirados  aqueles  valores  exorbitantes  e
inexequíveis.

4.3 A obtenção do preço estimado deu-se com base na mediana dos valores obtidos na 
pesquisa de preços, em razão de artigo 5º, I da IN Seges/ME nº 65/2021

Nº do item Método utilizado Justificativa para escolha
1 mediana artigo 5º, I da IN Seges/ME nº

65/2021

V - MEMÓRIA DE CÁLCULO E CONCLUSÃO

5.1 O custo estimado é de R$ 5.000,00 (Cinco mil reais).

5.2 Após a realização de pesquisa de preços em conformidade com a IN Seges/ME nº
65/2021, certifica-se que o preço estimado para a presente contratação é compatível com
os praticados no mercado.

VI - ANEXOS

6.1. APÊNDICE I do ANEXO II - Lista de verificação - Pesquisa de Preços
6.2. APÊNDICE II do ANEXO II - Pesquisa de Preços
6.3. APÊNDICE II do ANEXO II – Descrição Detalhada do Objeto.

VII -  IDENTIFICAÇÃO DOS AGENTES RESPONSÁVEIS PELA PESQUISA DE PREÇOS

7.1. A presente pesquisa de preços foi conduzida por: 1T (RM2-T) CRISLAYNE DE AZEVEDO
CORREIA.

Brasília/DF, na data de sua assinatura.

CRISLAYNE DE AZEVEDO CORREIA
Primeiro Tenente (RM2-T)

Responsável pela Pesquisa de Preços



IVAN ANDRÉ DA SILVA
3ºSG-FN-EF

Enfermeiro Responsável pela Dedetização



APÊNDICE I do ANEXO II - Lista de verificação - Pesquisa de Preços

MARINHA DO BRASIL
COMANDO DO 7º DISTRITO NAVAL

CENTRO DE INSTRUÇÃO E ADESTRAMENTO DE BRASÍLIA 
ALMIRANTE DOMINGO DE MATTOS CORTEZ

ANEXO I do APÊNDICE II - Lista de verificação
 

Dispensa Eletrônica Nº 90.022/2025

Processo Administrativo Nº 63460.000626/2025-85 

Item Questionário Sim/ Não/
NA Obs.

Formalização6

1. A pesquisa foi materializada em documento e
acostada aos autos do processo, inclusive com a
memória de cálculo?

SIM

2. A formalização da pesquisa apresenta descrição
suficiente do objeto a ser contratado? SIM

3. Há  identificação  dos  agentes  responsáveis pela
pesquisa? SIM

Parâmetros7

4. Há indicação das fontes/parâmetros
consultados? SIM

4.1 Foram usados preferencialmente os parâmetros I e
II do art. 5º da IN nº 65, de 2021? SIM

4.2 Na ausência de uso dos parâmetros prioritários,
foi  apresentada justificativa técnica com a
comprovação da tentativa de seu emprego?

N/A

4.3 A justificativa do item anterior foi aprovada pela
autoridade competente? SIM

5. No caso de uso de sistemas oficiais de governo
(inciso I): -

5.1 A composição de custos unitários considerou
apenas os valores menores ou iguais à mediana
do item correspondente?

NA

5.2 Foi observado o índice de atualização de preços NA
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correspondente?
5.3 No  caso  de  o  valor  estimado  ter  sido obtido

unicamente com base nos sistemas oficiais de
governo, o valor foi igual ou menor à mediana?

NA

6. No caso de contratações similares  (inciso II) da
Administração Pública: NA

6.1 Os preços coletados referem-se a contratações
ainda em execução ou que foram concluídas em
até um ano antes da pesquisa?

NA

6.2 Foi observado o índice de atualização de preços
correspondente? NA

7. No  caso  de  pesquisa  em  mídia especializada,
tabela de referência,  sítios eletrônicos (inciso
III):

-

7.1 Os preços coletados são atuais? NA
7.2 Os dados estão compreendidos no intervalo de

até seis meses antes da data de divulgação do
edital?

NA

7.3 A pesquisa possui data e hora de acesso? NA
8. No caso de pesquisa direta (inciso IV): -
8.1. Foi justificada a escolha dos fornecedores? SIM
8.2. Houve algum fornecedor consultado  que não

enviou proposta? SIM

8.3. Se houve fornecedor que  não respondeu, o fato
foi registrado nos autos? NÃO

8.4. Foi  dado  prazo  de  resposta  ao fornecedor
compatível com a complexidade do objeto? SIM

8.5. A proposta encaminhada apresentou todos os
elementos necessários: descrição do objeto, valor
unitário e total,  CPF ou CNPJ, endereço físico ou
eletrônico, telefone de contato, data de emissão e
nome completo do  responsável com
identificação?

SIM

Critérios8

9. Durante a coleta dos preços, foram consideradas
as condições comerciais praticadas, como prazo,
local de entrega, frete, necessidade de instalação
e montagem, forma de pagamento, entre outros
descritos no art. 4º da IN nº 65, de 2021?

SIM

Metodologia
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10. A série de preços coletados possui no mínimo três
valores aceitáveis, desconsiderados os
inexequíveis, inconsistentes e excessivamente
elevados?

SIM

10.1 No caso de pesquisa com menos de três preços,
foi apresentada justificativa técnica e autorização
da autoridade competente?

NA

11. Os preços coletados passaram por uma análise
crítica quanto às condições  comerciais
raticadas?

SIM

11.1 Os preços coletados foram retirados de contratos
que possuem objetos semelhantes aos que
pretendem contratar?

não

11.2 Houve desconsideração de valores inconsistentes,
inexequíveis e excessivamente elevados? SIM

11.3 Foi  apresentada  justificativa  da metodologia
usada para desconsiderar os valores? SIM

12. Foi indicado e justificado o método estatístico
aplicado para definição do valor estimado? SIM

13. A memória de cálculo e os documentos que dão
suporte foram acostados aos autos? SIM

Contratações diretas
14. Foi possível aplicar os parâmetros do art. 5º da

IN nº 65, de 2021? NA

14.1 Em caso negativo, a justificativa do preço foi
realizada por meio da apresentação de NFs que a
futura contratada emitiu para outros
contratantes?

NA

14.2 A NF apresentada refere-se a objeto idêntico
contratado no período de até um ano anterior à
data da contratação pela Administração?

NA

14.3 No caso  de  o  objeto  não  ser  idêntico,  a futura
contratada comprovou que as especificações
técnicas são similares ou  compatíveis com o
objeto pretendido?

NA

14.4. Algum  outro  método  idôneo  foi utilizado em
substituição aos descritos nos itens 15.1 e 15.3? NA

14.5. A pesquisa de preços demonstrou possibilidade
de competição no mercado?9 SIM
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15. No caso de dispensa baseada nos incisos I e II do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a
cotação junto a fornecedores foi formalizada no
processo?

NA

15.1 A pesquisa considerou, no mínimo, o número de
concorrentes  participantes do procedimento de
dispensa e os valores por eles ofertados,
conforme §1º do art. 16 da IN nº 67, 2021?

NA

Sigilo
16. O orçamento precisou ser classificado  como

sigiloso? NÃO

16.1 Se sim, foi apresentada ustificativa  para a
classificação? NA

6 Na  pesquisa  de  preços  realizada  no  sistema  Compras.gov.br,  é  gerado  um  Relatório  que
contém, entre outras, as informações do objeto, memória de cálculo, agente responsável pela
pesquisa, fontes e parâmetros consultados.
7 De igual modo, não foi abordado o parâmetro da base nacional de notas fiscais eletrônicas,
pois se aguarda regulamentação.
8 Não foi abordada a previsão de taxa de risco, tendo em vista que ainda não há regulamentação, 
tratando- se, portanto, de regra de eficácia contida.
9 Segundo art. 7º, § 3º, da IN nº 65, de 2021, é vedada a contratação direta por 
inexigibilidade caso a justificativa de preços demonstre a possibilidade de competição.

CRISLAYNE DE AZEVEDO CORREIA
Primeiro Tenente (RM2-T)

Responsável pela Pesquisa de Preços
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CONSTRUTORA & DEDETIZADORA BIOLÓGICA 
Trabalhando com Qualidade e Responsabilidade 

                                                          FONE: (94) 991441155 / 91984548935 
 

 

Rua Bahamas, 01 Quadra B, Vale do Sol ll 
Novo Repartimento - Pará 

 

  PROPOSTA AJUSTADA 
MARINHA DO BRASIL COMANDO DO 7° DISTRITO NAVAL 

CENTRO DE INSTRUÇÃO E ADESTRAMENTO DE BRASÍLIA 

Dispensa Eletrônica Nº 90.053/2024 
Processo Administrativo Nº 63460.001681/2024-10 

OBJETO 

Contratação de serviços de dedetização e desratização para controle e erradicação de ratos, baratas, 
percevejos, aracnídeos e demais insetos, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

RAZÃO SOCIAL CONSTRUTORA E DEDETIZADORA BIOLÓGICA LTDA - ME 

FANTASIA DEDETIADORA BIOLÓGICA 

ENDEREÇO RUA BAHAMAS, 01 QUADRAB 

BAIRRO VALE DO SOL ll CIDADE NOVO REPARTIMENTO UF PARÁ 

TELEFONE 94992155523 CELULAR 94991441155 

CNPJ 12.052.377/0001-73 INSC. EST. 15.304.735-6 

INSCR.MINICIPAL 4681 

CEP 68.473-000 E-MAIL dedetizadorabiologicanr@hotmail.com 

BANCO BRADESCO AGÊNCIA 5743 C/C: 0000532-0 

CONTATO ALESSANDRA DE SOUZA SANTOS 

TELEFONE 91984548935 CELULAR 94991441155 

. 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO 

 
CATMA

T 

 
UF 

 
QTD 

VALOR 
UNITÁ 

RIO 

VALOR 

TOTAL 

1 Serviço mensal e 3417 - METRO 11.214, R$ 0,7560 R$  8.478,54 

 contínuo de Serviços QUADRADO 95m²   

 Dedetização e      

 desratização com      

 fornecimento de mão de      

 obra, todos os insumos,      

 materiais, equipamentos      

 e ferramentas      

 necessários para      

 prestação do serviço,      

 utilizando PRODUTO      

 MICROENCAPSULADO.      

 Não alergênico, sem      

 cheiro, não requer      

 evacuação após      

 aplicação;      

 Não desalojante (evita      

 aparecimento de      

 escorpiões);      

 Ataca o SNC por inibição 

do GABA – Menor  
toxicidade para o  

     

mailto:dedetizadorabiologicanr@hotmail.com


CONSTRUTORA & DEDETIZADORA BIOLÓGICA 
Trabalhando com Qualidade e Responsabilidade 

                                                          FONE: (94) 991441155 / 91984548935 
 

 

Rua Bahamas, 01 Quadra B, Vale do Sol ll 
Novo Repartimento - Pará 

 

homem. (Grupo  
Piretróides);  
Micro encapsulado, com  
liberação gradual do  
Princípio Ativo, e age por  
contaminação em cadeia  
com alto poder residual;  
Desratização com  
veneno de contato  
múltiplo, sendo  
utilizado;  
produto específico para  
cada tipo de rato (Mus  
musculus;  
(camundongo), Rattus  
rattus (edificação) e  
Rattus norvegicus  
(ratazana).  
A ÁREA A SER  
DEDETIZADA SERÁ  
INFORMADA POR ESTA  
OM PARA A EMPRESA. 

 

 
 

Nossa Proposta tem preço fixado em R$  8.478,54 (Oito Mil Quatrocentos Setenta e Oito Reais e Cinquenta e 

Quatro Centavos ) para os produtos, composta e irreajustáveis de acordo com exigências do Edital. 

 

 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (Noventa ) dias  
 

A Empresa CONSTRUTORA E DEDETIZADORA BIOLÓGICA LTDA – ME, sediada à Rua Bahamas, 01 Quadra B, 

Bairro Vale do Sol ll, Cidade, Novo Repartimento Pará telefone (94)991441155, inscrita no CNPJ/MF sob nº 12.052.377/0001-

73, neste ato representado por Alessandra de Souza Santos, propõe à MENOR PRECO ” Contratação de serviços, sob demanda, 

de Dedetização em geral, Desratização e Descupinização, de modo que se eliminem roedores, aracnídeos, insetos voadores e insetos 

rasteiros, nas instalações prediais da SRPRF na cidade de Humaitá/AM,., para atender as necessidades da órgão contratante, em 

conformidade com especificações e quantidades constantes no Termo de Referência 
 

Declaramos que nos preços estão incluídos todos os impostos, taxas, fretes, seguros, bem como quaisquer 

outras despesas, diretas e indiretas, incidentes sobre o objeto desta Contratação, nada mais sendo lícito 

pleitear a esse título. 

 

                    Declaramos ter pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviços 

 

 

 

 

 

 

 

 



CONSTRUTORA & DEDETIZADORA BIOLÓGICA 
Trabalhando com Qualidade e Responsabilidade 

                                                          FONE: (94) 991441155 / 91984548935 
 

 

Rua Bahamas, 01 Quadra B, Vale do Sol ll 
Novo Repartimento - Pará 

 

 

 

 

 

 

 

MARINHA DO B.COMANDO DO 7° DISTRITO NAVAL-DF 19 DE NOVEMBRO DE 2024 

 

 

 

 

 

 

 

                                ____________________________________________________________________ 
CONSTRUTORA E DEDETIZADORA BIOLÓGICALTDA CNPJ: 

12.052.377/0001-73 

Alessandra de Souza Santos CPF n° 

755.703.862-20 

RG N°3222033 2 VIA, PCDI – PA 

Sócia/Administradora

ALESSANDRA DE 
SOUZA 
SANTOS:75570386220

Assinado de forma digital por 
ALESSANDRA DE SOUZA 
SANTOS:75570386220 
Dados: 2024.11.19 18:22:38 -03'00'



CONSTRUTORA & DEDETIZADORA BIOLÓGICA 
Trabalhando com Qualidade e Responsabilidade 

                                                          FONE: (94) 991441155 / 91984548935 
 

 

Rua Bahamas, 01 Quadra B, Vale do Sol ll 
Novo Repartimento - Pará 

 

 



 

 

PROPOSTA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

 

Dispensa Eletrônica Nº 90.037/2024 

Processo Administrativo Nº63460.001429/2024-01 

 

 

AO CENTRO DE INSTRUÇÃO E ADESTRAMENTO DE BRASÍLIA  

A/C: SR. (A) PREGOEIRO (A) 

CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 90.037/2024 
 

Razão Social: CRUZEIRO SERVIÇOS TÉCNICOS EIRELI 

CNPJ/MF: 22.575.793/0001-00 

Endereço Comercial: SHCES QD 1.205 BLOCO K LOJA 54  

 

Bairro: CRUZEIRO NOVO Cidade: BRASILIA  

Estado: DF CEP: 70.658-261 

Telefone: 61- 3234 6028 – 3234 1868 Celular: 61 999751352 

Endereço Eletrônico: contato@cruzeirodedetizadora.com.br  

Site: www.cruzeirodedetizadora.com.br 

Dados Bancários: Banco: Banco do Brasil (001), Agencia: 3380-4, Conta nº. 65706-9 

Representante Legal Qualificado: HUGO FLÁVIO RIBEIRO SILVA 

Identidade: M-8.080.510 Órgão Expedidor: SSP/MG 

CPF: 031.574.416-20 Nacionalidade: Brasileiro  Estado Civil: Casado 

Qualificação profissional na empresa: Sócio Administrador 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

 

1.1- OBJETO:  Contratação de serviços de dedetização e desratização para controle e erradicação de ratos, baratas, percevejos, 

aracnídeos e demais insetos, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento.  

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UF QTD VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 Serviço de Desinsetização / 

desratização / dedetização Serviço 

mensal e contínuo de Dedetização e 

desratização com fornecimento de mão 

de obra, todos os insumos, materiais, 

equipamentos e ferramentas 

necessários para prestação do serviço. 

 

 

 

3417 - 

Serviços 

 

 

 

METRO 

QUADRADO 

 

 

 

4672,89m² 

 

 

 

R$ 0,89 

 

 

 

R$ 4.158,87 

 TOTAL      R$ 4.158,87 

1.2- O valor total é de R$ 4.158,87 (Quatro mil, cento e cinquenta e oito reais e oitenta e sete centavos). 

 



 

 

 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de homologação desta Dispensa Eletrônica, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

– Validade da Proposta de Preços: 90 (sessenta) dias, a contar da data de apresentação. 

– Prazo de Execução dos Serviços: 12 (doze) meses. 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

_______________________________________ 

CRUZEIRO SERVIÇOS TÉCNICOS EIRELI ME 

CNPJ: 22.575.793/0001-00 

HUGO FLAVIO RIBEIRO SILVA 

CPF: 031.574.416-20 

RG: M-8.080.510 SSP-MG 

Sócio Administrador 

HUGO FLAVIO RIBEIRO 
SILVA:03157441620

Assinado de forma digital por HUGO 
FLAVIO RIBEIRO SILVA:03157441620 
Dados: 2024.10.17 14:34:27 -03'00'



 

 
PROPOSTA DE PREÇO 

 

 AA/C: SR. (A) PREGOEIRO (A) CENTRO DE INSTRUÇÃO E ADESTRAMENTO DE BRASÍLIA 
                                 CONTRATAÇÃO DIRETA Nº  90.053/2024 

                       (Processo Administrativo n° 63460.001681/2024-10 

Apresentamos proposta  mais vantajosa para a contratação do serviço mensal e continuo  de dedetização e desratização para 

controle e erradicação de ratos, baratas, percevejos, aracnídeos e demais insetos, nos termos da tabela abaixo, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento 

 

GRUPO ITENS Descrição UF QTD VALOR 

UNITARIO 

VALOR 

TOTAL 

1 1  Contratação de serviço  de dedetização 
e desratização para controle e 
erradicação de ratos, baratas, 
percevejos, aracnídeos e demais insetos. 

SV 11.215 m R$ 0,79 R$ 8.859,85 

TOTAL R$ 8.859,85 

Valor total é de R$ 8.859,85 (oito mil oitocentos e cinquenta e nove reais e oitenta e cinco centavos. ). 

Declaramos aceitação total e irrestrita às condições do AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 90.053/2024, bem como que 
na nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos, impostos, contribuições fiscais, parafiscais ou 
taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que incidam direta ou indiretamente no valor do item cotado que venham 
a onerar o objeto dessa licitação. 

 
Declaramos Que não empregamos menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. e e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (NOVENTA) DIAS, CONTADOS A PARTIR DA DATA DE SUA APRESENTAÇÃO 
 
 

 
Empresa: JR Coutinho Serviços de Dedetização LTDA 
Endereço: QS 123 CONJUNTO C LOTE 04 S/N LOJA 04 SAMAMBAIA SUL – DF 

CNPJ: 45.594.002/0001-94 
Telefone: (61) 99828-3535 

Banco: Agência: 001 Conta-Corrente: 2919250-8 Banco Cora 403 
E-mail: jrservicosdededetizacao@gmail.com 

 

 

 

 

Qualificação do preposto autorizado a firmar o Contrato: 

Nome completo: THIAGO COUTINHO DE MACEDO 

Endereço: Setor Samambaia Sul Qs 123 Cj C Lt 4, S/N 

CEP: 72303-503 

Cidade: SAMAMBAIA 

CPF: 018.698.431-69 

RG: 2552508 
Cargo: REPRESENTNTE LEGAL 

Naturalidade: BRASILIENSE 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Estado Civil:Solteiro 
e-mail: jrservicosdededetizacao@gmail.com 

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas na dispensa eletrônica. 

 

mailto:jrservicosdededetizacao@gmail.com
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ANEXO II – PESQUISA DE PREÇO

MARINHA DO BRASIL

COMANDO DO 7° DISTRITO NAVAL

CENTRO DE INSTRUÇÃO E ADESTRAMENTO DE BRASÍLIA ALMIRANTE DOMINGOS DE MATTOS CORTEZ

ITEM DESCRIÇÃO
COTAÇÃO 1 FONTE COTAÇÃO 2 FONTE COTAÇÃO 3 FONTE MEDIA TOTAL 

1 R$ 0,75 M² R$ 0,89 M² R$ 0,79 M² R$ 0,81 M² R$ 5.000,00

TOTAL  R$                           5.000,00 

MÉTODO UTILIZADO

SERVIÇO DE 
DEDETIZAÇÃO/D
ESRATIZAÇÃO

CONSTRUTORA E 
DEDETIZADORA 

BIOLPOGICA LTDA ME – 
CNPJ 12.052.377/0001-73

CRUZEIRO SERVIÇOS 
TÉCNICOS EIRELI – CNPJ 

22.575.793/0001-00
JR DEDETIZAÇÃO – CNPJ 

45.594.002/0001-94

SERVIDORES 
RESPONSÁVEIS PELA 
COLETA DE PREÇOS

3º SG-FN-EF IVAN ANDRE DA 
SILVA

MÉDIA DE PREÇOS/ 
MEDIANA OU MENOR DOS

VALORES INCIDENTES 
SOBRE 3 OU MAIS PREÇOS
(CONFORME ART. 6º DA IN 

73/2020)

IVAN ANDRE DA SILVA
3ºSG-FN-EF

Enfermeiro Responsável pela Dedetização

JUSTIFICATIVA PARA A 
METODOLOGIA

Método utilizado pela maior 
confiabilidade na descrição
dos objetos e seus devidos 

preços



Este documento está em conformidade com os arts. 3º e 6º da IN Nº 73, DE 05 DE AGOSTO DE 2020.
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